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Juiz nega acao de Maluf contra letra de musica

Em setembro, ao completar 74 anos, o engenheiro Paulo Salim Maluf mergulhou no seu inferno astral. A
balanca da Justica teima em ndo pender mais para o seu lado. Sete dias depois de comemorar seu
aniversario, o ex-prefeito paulistano se entregou a Policia Federal. A juiza Silvia Maria Rocha, da 22
Vara Criminal Federal de Sao Paulo, decretou a priséo preventiva de Maluf por coagéo de testemunhas.

No comego deste més, a 62 Camara de Direito Privado do Tribunal de Justica de S&o Paulo rejeitou o
recurso da acdo em que Maluf reclamava indenizacéo, por danos morais, em razéo de uma criticafeita
em editorial do Estaddo, publicado em 21 de julho de 1999.

A mais recente derrota do ex-prefeito aconteceu também na semana passada. Maluf perdeu a acéo de
indenizagdo por danos morais que move contra os integrantes da extinta banda RPM — Paulo Ricardo
OliveiraNery de Medeiros, Luiz Antonio Chiavon Pereira e Paul Antonio Figueiredo Pagni. Cabe
recurso.

O juiz Nilson Wilfred Ivanhoé Pinheiro, da 372 Vara Civel de Sdo Paulo, julgou improcedente a acéo
movida por Maluf por causa da musica Alvorada Voraz, cujaletrafoi ateradaem relacéo a gravacéo
original, feita na década de 80. Maluf se insurge contra o seguinte trecho damusica: “ O caso Sudam,
Maluf, Lalau, Barbalho, Sarney e quem paga o jornal € a propaganda, pois nesse pais € o dinheiro quem
manda e juram gue n&o corrompem ninguém agem assim pro seu proprio bem so téo legais foras-da-lei
pensam que sabem de tudo o0 que eu ndo sei, eu sei” (Lela a letra completa da misica abaixo).

Maluf alegou que a musica o difama expressamente, acusando-o de forma absurda de ter praticado
condutas desabonadoras, criminosas e ilegais. Segundo ele, os réus afirmam que “ele é criminoso,
corrupto e foradalei”. O ex-prefeito alega que a conduta dos musicos causou dano a honra e aimagem e
pediu, ainda, que a musica fosse suspensa da programacéo de rédio e de televisao.

Os musicos argumentaram que a critica contida na musica seria dirigida a midia e suas fontes de receita.
Afirmaram que Maluf é investigado ha mais de trés anos pelo envio de milhdes de dblares ao exterior e
gue é alvo de acdes judiciais por lavagem de dinheiro, formacéo de quadrilha e peculato.

Para 0 do juiz, o trecho em questéo faz uma critica a midia em geral, sendo nada mais que a opinido dos
réus sobre a conduta dos meios de comunicacdo. O juiz entendeu, ainda, que Paulo Maluf é citado na
letra junto com outros agentes publicos parailustrar as noticiais dosjornais.

“N&o se vislumbra no texto em referéncia, portanto, aintencéo dos réus de ofender deliberadamente a
honra do autor, ou mesmo de difama-1o, acusando-o de praticar condutas desabonadoras, criminosas e
ilegais. Ao contrério, o texto evidencia a critica dos réus ao poder econdmico damidia’, afirmou o juiz.

Leia a integra da sentenca
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PAULO SALIM MALUF, qualificado nos autos, propde acdo de indenizacéo pelo rito ordinario, em
face de PAULO RICARDO OLIVEIRA NERY DE MEDEIROS, LUIZ ANTONIO SCHIAVON
PEREIRA e PAUL ANTONIO FIGUEIREDO PAGNI, também qualificados, alegando, em sintese, que
os réus, fazem parte do conhecido conjunto musical denominado RPM que gravou o cd ao vivo MTV
RPM 2002 e gue, dentre as musicas do referido cd, os réus gravaram a cancado intitulada Alvorada
Voraz, de autoria dos demandados, cujaletra, que alegater sido alterada em relagéo a gravacdo original,
realizada na década de 1980, segundo diz, difama expressamente o autor, ao acuséa-lo, de forma absurda,
de ter praticado condutas desabonadoras, criminosas e ilegais, afirmando os réus que ele € criminoso,
corrupto eforadalei.

Alega que a conduta dos réus causou-lhe dano a honra e aimagem, passivel de indenizagéo, citando
doutrina e jurisprudéncia a respeito da matéria. Requer, pois, a procedéncia da agdo, para que os réus,
sejam condenados a pagarem-lhe indenizagéo pelo dano moral alegado, em quantia a ser arbitrada pelo
juizo e aarcarem com as verbas da sucumbéncia. Postula, ainda, a suspenséo da veiculacéo dareferida
cancdo nas estacOes de radio e de televisdo. Protesta por provas e atribui a causa o valor de R$ 10.000,00
(fls. 2/13).

o~ e .

constar que a quantia a ser paga pelos réus atitulo de indenizac&o dos danos morais seja encaminhada
aos fundos da Santa Casa de Misericordia de S&o Paulo. Recebida a emenda (fls.21), os réus ndo foram
localizados para a citacéo pessoal (fls.59,61), tendo sido citados por edital (f1s.101/102), tendo os réus
Paulo Ricardo e Paulo Antdnio oferecido contestacdo conjunta, alegando, em sintese, a auséncia de
ofensa a honra pessoal do autor naletra da cancdo indicada nainicial, sob 0 argumento de que a critica
contida nareferida letra é dirigida a midia e suas fontes de receita.

Aduziram que o autor é investigado ha mais de trés anos pelo alegado envio de milhdes de délares ao
exterior, esta sendo alvo de duas agdes da esferajudicial, umacivel e outracriminal por lavagem de
dinheiro, formagado de quadrilha e peculato, tendo sido recentemente indiciado pela préatica dos crimes de
sonegacao fiscal e evasio de divisas, além dos anteriormente mencionados, o que foi amplamente
noticiado pelos meios de comunicagéo. Negaram a ocorréncia do dano moral alegado pelo demandante e
concluiram pugnando pelaimprocedéncia da acéo (fls.103/124). Juntaram documentos (fls.125/140).

O co-réu Luiz Antdnio em sua contestacdo, apos discorrer sobre 0 panorama politico social ao tempo do
lancamento do cd indicado nainicial, alegou, em sintese, que a referéncia ao autor na cangcdo em questéo
nada inventou ou produziu mas apenas retirou 0 envolvimento do autor em um sem nimero e acusacoes,
inclusive formais, de todos os mais importantes e conceituados 6rgéaos da midia do Pais e que uma das
caracteristicas mais marcantes do estilo musical rock n’roll, desde a suainvencéo, € justamente o tom de
criticasocial e politica. Citou doutrina e jurisprudéncia a respeito da matéria e concluiu pugnando pela
improcedéncia da acéo (fls.142/163).

Deu-se réplica, naqual o autor reiterou os dizeres inaugurais (fls. 168/176). Instadas as partes a
especificarem provas (f1s.177), o autor requereu o julgamento antecipado dalide (fls.178/179), ao passo
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gue os réus requereram a producdo de provaoral (fls.180/181 e 182).

Nafase do artigo 331, caput, do Codigo de Processo Civil, restou prejudicada a tentativa de conciliacéo
das partes, em face do desinteresse manifestado pelas partes em relagdo aquela providéncia

E o relatorio.
DECIDO.

Sendo a questdo de mérito exclusivamente de direito, impde-se o julgamento antecipado dalide, nos
termos do artigo 330, |, do Cédigo de Processo Civil. O caso versado nos autos evidencia o conflito de
direitos e garantias constitucionais, a saber, o direito alivre manifestagdo do pensamento (CF, inciso IV,
artigo 5°) e ainviolabilidade da honra e imagem das pessoas (inciso X). Todavia, tal conflito € apenas
aparente.

Defato, 0 artigo 220, parégrafo 1°, da Constituicéo Federal, assegura a plena liberdade de informagéo
jornalistica em qualquer veiculo de comunicagdo social, assegurada a inviolabilidade da honra e imagem
das pessoas. Desta forma, admite-se alivre manifestagdo de pensamento, sem censura, desde que ndo
firadireitos e garantias individuais dos cidad&os. Assim, infere-se a necessidade da andlise do exercicio
da manifestacdo de pensamento pelos réus, na cancdo indicada nainicial, averiguando-se a sua
abusividade ou néo.

O autor insurge-se contra o trecho da letra da cancéo intitulada Alvorada V oraz, gravada em cd pelos
réus, do seguinte teor: O caso SUDAM, Maluf, Lalau, Barbalho, Sarney e quem pagao jornal é a
propaganda, pois nesse Pais é o dinheiro quem manda e juram que ndo corrompem ninguém agem assim
pro seu proprio bem séo tdo legais foras-da-lei pensam que sabem de tudo 0 que eu ndo sei, eu sei. O
trecho da cancéo em referéncia, faz uma criticaa midia em geral, representando a opini&o dos réus
acerca da conduta dos meios e comuni cagéo.

O autor é citado naletra da cangdo juntamente com outros homens publicos, de modo ailustrar as
noticias veiculadas pelos jornais, aos quais é dirigida a critica contida no texto. Nao se vislumbra no
texto em referéncia, portanto, aintencéo dos réus de ofender deliberadamente a honra do autor, ou
mesmo de difama-lo, acusando-o de praticar condutas desabonadoras, criminosas e ilegais. Ao contrario,
o texto evidencia a critica dos réus ao poder econémico damidia. Ademais, sendo o autor conhecido
politico, tendo exercido diversos cargos publicos el etivos, nos Poderes Executivo e Legidativo, esta
naturalmente sujeito a exposi¢éo de suaimagem e também sujeito a avaliacdo critica constante de sua
conduta, pelos eleitores e pelo publico em geral.

NaobraLeis Especiais — Aspectos Penais, Livraria e Editora Universitaria de Direito Ltda., S&o Paulo,
1988, p. 109, o magistrado e professor PAULO LUCIO NOGUEIRA, tece 0s seguintes comentarios
guando analisa o instituto da responsabilidade civil naLei de Imprensa: Todo ser tem um valor moral
proprio, que se adquire na convivéncia social, dai derivando a boa fama e sua reputacéo na sociedade em
gue vive, perante seus concidaddos. Este conceito passa aintegrar o seu patrimonio moral. Este tem
direito de preservar sua honra e privacidade dos comentarios, que possam atingi-la resguardando sua
imagem. Ja 0 mesmo hdo ocorre com o homem publico, em geral, que, embora conservando o direito a
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propriaimagem, ja se expde a criticas e até mesmo comentarios ofensivos, justamente porque seus atos
passaram para o dominio publico. Esta freqlientemente sujeito a criticas, que podem ser até
contundentes, mas que ndo devem ser pessoamente ofensivas. A nossalei permite aliberdade de critica
literéria, artistica, cientifica ou, principalmente, politica, desde que se restrinjam aos fatos comentados,
sem aintencdo de difamar ou injuriar a pessoa. E nem sempre é possivel separar 0 homem, como pessoa
moral dos acontecimentos em que se viu envolvido e que séo objeto da critica que é feita.

No caso dos autos, a documental produzida revela que néo houve aintencéo dos réus de difamarem ou
por qualquer forma ofender a honra do autor na cangado indicada nainicial, prevalecendo o animus
criticandi em relacédo ao poder econémico da midia e ndo o animus laedendi alegado pelo autor, razéo
pela qual impde-se a decretagdo daimprocedéncia da acéo.

Em se tratando de pedido formulado atitulo de indenizacéo, a responsabilidade civil ha de se examinar
nos limites expressos do artigo 186 do Codigo Civil, o que significa dizer, o dever indenizatorio deve
decorrer de ato ilicito praticado pelo agente que, por negligéncia ou imprudéncia, tenha com sua acéo ou
omissao voluntaria, causado prejuizo a outrem. O autor, portanto, deve provar a condutailicita que
atribui ao agente e os danos que alega decorrerem daquela conduta. Se o autor ndo se desincumbe desse
Onus probatério, a acdo indenizatdria ndo deve prosperar.

Indenizar significareparar, restabel ecer, nunca enriquecer e nem provocar de formainjustificadaa
reducédo patrimonial de quem é condenado e enriquecimento injustificado para guem se vé indenizado.
Indenizar significarestituir uma situagdo juridica determinada que por obra da culpa do agente, causou
dano aguele que postula aindenizacéo referida. Sem prova disso, dano néo houve e indenizacéo ndo se
devefixar. No caso em tela, inexistente a conduta ilicita que deu origem aos danos morais alegados pelo
autor, impode-se a decretagéo da improcedéncia da acéo.

Isto posto, e por tudo mais que consta dos autos, JUL GO IMPROCEDENTE a presente acéo de
indenizacéo, pelo rito ordinario, proposta por PAULO SALIM MALUF em face de PAULO RICARDO
OLIVEIRA NERY DE MEDEIROS, LUIZ ANTONIO SCHIAVON PEREIRA e PAUL ANTONIO
FIGUEIREDO PAGNI.

Em face do principio da sucumbéncia, condeno o autor aressarcir os réus pelas custas processuais
despendidas, corrigidas a partir das datas dos respectivos desembol sos e a pagar os honorarios dos Drs.
Advogados dos demandados, que arbitro, por equidade, em R$ 1.500,00, corrigidos a partir desta data,
fazendo-o com fundamento no artigo 20, § 4°, do Cadigo de Processo Civil.

P.R.I.
S&o Paulo, 29 de agosto de 2.005.

Nilson Wilfred Ivanhoé Pinheiro
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JUIZ DE DIREITO

Leia aletra da masica contestada por Maluf
Na virada do seculo,
avoradavoraz,

Nos aguardam exeércitos,

gue nos guardam da paz.

Que paz!

A face do mal,

um grito de horror,

um fato normal,

um éxtase de dor e

Medo de tudo, medo do nada,
medo da vida, assim engatilhada
Fardas e forgas, forjam as armagdes
Farsas e jogos, armas de fogo,
um corte exposto,

Em seu rosto amor, e ey,

Nesse mundo assim,

vendo esse filme passar,
Assistindo ao fim,

vendo esse filme passar
Apolipticamente,

como um clip de acéo,

Page 5

2023 - www.conjur.com.br

- Todos os direitos reservados.

12/09/2005



No image found

CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Um clic seco, um revolver,

aponta em meu coragao

O caso Sudam, Maluf, Lalau,

Barbalho, Sarney, e quem paga o jornal?

E apropaganda, pois nesse pais

€ o dinheiro que manda

Juram que ndo corrompem ninguem,

agem assim, pro seu proprio bem,

S80 t&o legais, foras dalel, e sabem de tudo,
O queeundo sd, eu sai.
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